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A escalada persis-
tente dos pre-
ços, observada 

nos últimos meses, levou o 
Copom (Comitê de Política 
Monetária) do Banco Central 
a elevar a taxa básica de juros 
(Selic) em 0,75 ponto percen-
tual, a 2,75% ao ano, nesta 
quarta-feira (17).

Esta é a primeira elevação 
desde junho de 2015, quando 
a autoridade monetária deci-
diu subir os juros em 0,5 pon-
to, a 14,25% ao ano.

A decisão está acima 
das expectativas do merca-
do. A maior parte dos eco-
nomistas consultados pela 
Bloomberg esperavam ele-
vação de 0,5 ponto, mas al-
guns apostavam em uma 
alta mais gradual, de 0,25.

A Selic estava em seu 
menor patamar desde agosto 

do ano passado, a 2% ao ano, 
como resposta à crise gerada 
pela pandemia de Covid-19.

O controle da inflação é a 
principal atribuição da autori-
dade monetária. Para isso, o 
BC define a meta da taxa bá-
sica de juros.

Quando a inflação está 
alta, o Copom sobe os juros 
com o objetivo de reduzir o 
estímulo na atividade econô-
mica, o que diminui o con-
sumo e equilibra os preços. 
Caso contrário, o BC pode 
reduzir juros para estimular a 
economia.

Em suas últimas comuni-
cações oficiais, o BC reiterou 
que a inflação era temporária. 
Entretanto, na decisão passa-
da, em fevereiro, o Copom 
já admitiu que se prolongou 
além do esperado e abando-
nou o compromisso de não 

subir juros, chamado de “fo-
rward guidance”.

Atualmente, o país con-
vive com o agravamento da 
pandemia -com aumento no 
número de casos e mortes 
pela doença e novas medidas 
de isolamento– que deve im-
pactar a atividade econômica. 
Ao mesmo tempo, o brasilei-
ro vê seu poder de compra ser 
corroído pela inflação.

Segundo o relatório Fo-
cus desta semana, no qual o 
BC divulga as projeções do 
mercado, os economistas su-
biram mais as expectativas 
de inflação para 2021, que fi-
caram em 4,60%. A previsão 
está acima do centro da meta 
fixada pelo Conselho Mo-
netário Nacional, de 3,75%, 
com tolerância 1,5 ponto per-
centual. Há um mês, a esti-
mativa era de 3,62%.       Folhapress

Copom supreende e eleva 
Selic a 2,75% na 

primeira alta em 6 anos
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No Mundo

Em recado para Amazon e big techs, 
Biden defende sindicalização e 
maior regulação

No fim de feverei-
ro, Joe Biden to-
mou uma atitude 

considerada em Washington 
sem precedentes para um 
presidente americano: foi a 
público defender o direito 
dos trabalhadores de formar 
sindicatos e criticou qualquer 
tentativa de intimidação por 
parte dos empregadores para 
impedir essas iniciativas.

“Trabalhadores no Ala-
bama -e em toda a Améri-
ca- estão votando sobre a 
possibilidade de organizar 
um sindicato. É uma es-
colha de vital importância 
-que deve ser tomada sem 
intimidação ou ameaças 
por parte dos empregado-
res”, escreveu o democra-

ta em sua conta no Twitter.
Biden não citava dire-

tamente nenhuma empresa, 
mas o recado tinha destinatá-
rio certo: o comando da Ama-
zon, que tenta impedir que 
seus funcionários no estado 
do Alabama se filiem a um 
sindicato pela primeira vez 
na história da companhia de 
comércio eletrônico.

A declaração de Biden se 
somou às suas recentes indi-
cações para cargos-chave na 
Casa Branca e em agências 
que regulamentam a indústria 
de tecnologia, sinalizando que 
o presidente dos EUA deve 
perseguir uma agenda regu-
latória mais agressiva quan-
do o assunto for Amazon, 
Google, Facebook e Apple.

Os movimentos ganham 
corpo no momento em que 
está cada vez mais latente, 
nos EUA e no mundo, o de-
bate sobre a regulação das 
chamadas big techs, além da 
proteção de dados, a possível 
moderação de conteúdo e me-
didas contra a desinformação.

Ainda não está claro 
quais serão as medidas con-
cretas de Biden nessa seara, 
mas suas escolhas para pos-
tos no Departamento de Jus-
tiça, na Comissão Federal de 
Comércio e na Comissão Fe-
deral de Comunicações, que 
supervisionam e regulam as 
empresas de tecnologia, dão 
pistas sobre sua pontaria.

Marina Dias/Folhapress

A OMS (Organi-
zação Mundial 
da Saúde) reco-

mendou que os países conti-
nuem aplicando o imunizante 
de Oxford/AstraZeneca. “No 
momento, a OMS considera 
que os benefícios da vacina 
AstraZeneca superam seus 
riscos e recomenda que a va-
cinação continue”, afirmou 
comunicado divulgado nesta 
quarta (17).

Segundo a OMS, “a va-
cinação contra Covid-19 não 
reduzirá doenças ou mortes 
por outras causas”. Nos últi-
mos dias, cerca de 20 países 
europeus paralisaram a apli-
cação da vacina da AstraZe-
neca após relatos de acidentes 
vasculares em pessoas imuni-
zadas.

De acordo com o comu-
nicado da entidade, porém, 

“eventos tromboembólicos 
são conhecidos por ocorrerem 
com frequência. O trombo-
embolismo venoso é a tercei-
ra doença cardiovascular mais 
comum em todo o mundo”.

A OMS afirma que, em 
campanhas de vacinação em 
massa, é rotina relatar even-
tos que ocorram após a imu-
nização: “Isso não significa 
necessariamente que os even-
tos estejam relacionados à va-
cinação em si, mas é uma boa 
prática investigá-los”.

Assim como ocorre na 
agência regulatória europeia 
(EMA), o conselho sobre se-
gurança de vacinas da OMS 
está revisando os dados mais 
recentes sobre a vacina Astra-
Zeneca para investigar se há 
relação direta entre o imuni-
zante e os efeitos relatados.

Ana Estela de Sousa Pinto/Folhapress

OMS recomenda que países 
continuem aplicando vacina 
anti-Covid de Oxford

Um certificado 
único com dados 
sobre vacinação, 

testes de Covid-19 ou a infor-
mação de que a pessoa pegou 
o coronavírus e se recuperou 
é a proposta da União Euro-
peia para facilitar a circula-
ção de pessoas dentro da zona 
Schengen (que inclui também 
Noruega, Islândia, Suíça e 
Liechtenstein).

O documento será emi-
tido pelos países da zona de 
circulação, para cidadãos eu-
ropeus (independentemente 
da nacionalidade), para resi-
dentes e para passageiros com 
permissão de viagem para um 
dos membros do bloco.

A entrada de pessoas de 
fora da União Europeia ou do 
espaço Schengen continuará 
obedecendo às regras atuais, 
que desaconselha viagens 
não essenciais e limita a ape-
nas sete os países de sua “lis-
ta branca”: Austrália, Nova 
Zelândia, Singapura, Coreia 
do Sul, Tailândia, Ruanda e 
China (quando o país asiático 
oferecer reciprocidade).

As recomendações sobre a 
entrada de viajantes de outros 
países devem continuar sen-
do revisadas de acordo com 
a situação epidemiológica de 
cada um, afirmou a Comissão 
(Poder Executivo do bloco).

No caso de viagens es-
senciais, passageiros de ou-

tros países precisam cumpir 
as exigências específicas de 
cada Estado, como neces-
sidade de passaporte com 
determinada validade, vis-
to, seguros de saúde etc.

No caso de cidadãos euro-
peus ou residentes que tenham 
se vacinado fora da Europa, 
esse certificado de vacinação 
deverá ser validado no país 
em que ele mora para que ele 
também possa ter o chama-
do Certificado Verde Digital.

Hoje, viajantes na UE 
precisam apresentar vários 
documentos, como atestados 
médicos, resultados de testes 
ou declarações, sem padroni-
zação única. 

Folhapress

União Europeia propõe 
certificado digital para 

facilitar viagem no bloco
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A partir da pró-
xima semana, 
bens de capital 

e equipamentos de informáti-
ca e telecomunicações com-
prados no exterior pagarão 
10% a menos de Imposto de 
Importação para entrarem no 
país. A medida foi aprovada 
ontem (17) em reunião do 
Comitê Executivo de Gestão 
(Gecex) da Câmara de Co-
mércio Exterior do Ministé-
rio da Economia (Camex).

Os bens de capital são 
máquinas e equipamentos 
usados na produção. Em 
nota, o Ministério da Econo-
mia informou que a medida 
vai reduzir custos e aumentar 
a competitividade de diversos 
setores da economia e bene-
ficiar os consumidores, que 
pagarão menos para comprar 
itens como computadores e 

celulares. Por causa da des-
valorização do real no último 
ano, esses produtos tiveram 
alta considerável de preços 
no país.

Ao todo 1.495 produtos, 
incluídos os subtipos, tiveram 
a alíquota de importação re-
duzida. Por envolver bens de 
capital e bens de informática e 
de telecomunicações, a medi-
da não dependeu de negocia-
ção com os demais parceiros 
do Mercosul. Como a mudan-
ça ocorreu num imposto re-
gulatório (usado para regular 
a economia), o governo não 
precisa elevar outros impos-
tos ou cortar gastos para com-
pensar a perda de arrecada-
ção, como determina a Lei de 
Responsabilidade Fiscal para 
os demais tipos de tributos.

Atualmente, as tarifas de 
importação desses produtos 
variam de zero a 16% para 

as mercadorias que pagam a 
tarifa externa comum (TEC) 
do Mercosul. Com a redução, 
uma máquina que paga 10% 
de imposto para entrar no país 
pagará 9%. Um eletrônico ta-
rifado em 16% passará a ser 
tarifado em 14,4%. Os itens 
tarifados em 2% terão redu-
ção maior e terão a alíquota 
zerada. Segundo o Ministério 
da Economia, a medida dimi-
nui a burocracia e facilita a 
vida dos importadores e dos 
consumidores.

O Ministério da Econo-
mia detalhou algumas redu-
ções. Os celulares e compu-
tadores do tipo laptop terão o 
Imposto de Importação redu-
zido de 16% para 14,4%. No 
caso de equipamentos médi-
cos de raio-X e microscópios 
ópticos, a alíquota passará de 
14% para 12,6%. 

Wellton Máximo/ABR

Máquinas, computadores e celulares 
têm tarifas reduzidas em 10%

O pequeno em-
presário chega 
a um ano da 

pandemia, declarada no co-
meço de março de 2020, com 
o caixa baixo, acúmulo de 
funções no negócio e a tarefa 
de continuar transformações 
para sobreviver ao momen-
to mais preocupante da Co-
vid-19 no Brasil.

Desde fevereiro, o dentis-
ta Fábio Masson, 42, à fren-
te do Centro Odontológico 
Sorriso.com, em Santo André 
(ABC), tem observado uma 
retração da clientela, depois 
de ter registrado uma alta na 
procura no fim do ano passado.

“Diminuí muito minha 
margem de lucro por causa 
da inflação, mas, ainda assim, 
o cliente não vem. É uma si-
tuação propícia para quebrar. 
O estresse é grande, é difícil 
dormir à noite”, diz.

Com a crise, o empresá-
rio teve de demitir metade da 
equipe. Mesmo acumulan-
do funções, começou a fazer 

um curso de redes sociais.
“É um investimento e 

uma tarefa a mais em uma ro-
tina já conturbada. Mas tenho 
a clínica há 17 anos, e hoje só 
o boca a boca não é mais su-
ficiente. A pandemia nos en-
sinou isso rapidamente”, diz.

Além de preparar conte-
údo para as redes sociais, ele 
uma planeja uma estratégia 
para começar com anúncios 
pagos, com o intuito de con-
quistar novos pacientes.

Após um ano da migração 
para o digital, os empresários 
agora têm de aprender a usar 
recursos online em todo seu 
potencial, diz Rafael Moreira, 
economista do Sebrae. Isso 
significa avançar em campa-
nhas feitas pela internet, au-
mentar presença em marke-
tplaces e explorar ferramentas 
como o CRM (Gestão de Re-
lacionamento com o Cliente, 
em português), usado na ven-
da virtual em maior escala.

Marília Miragaia/Folhapress

Após ano de prejuízos e 
reinvenções, empresário 
encara novo round de luta

 O Minis té r io 
da Economia 
manteve a 

projeção de crescimento para 
o PIB (Produto Interno Bru-
to) em 3,2% em 2021, apesar 
do avanço da pandemia de 
Covid-19 e da perspectiva de 
novos fechamentos de ativi-
dades. Já as projeções para a 
inflação subiram.

Os números foram divul-
gados nesta quarta-feira (17) 
pela Secretaria de Política 
Econômica e atualizam as 
projeções feitas pela última 
vez em novembro de 2020 
pela pasta.

Os técnicos afirmam que 
as incertezas são elevadas 
com os desafios de enfren-
tamento à pandemia, mas 

que indicadores no primei-
ro bimestre apontam con-
tinuidade da recuperação 
da atividade econômica.

O indicador está alinhado 
ao esperado pelo mercado, 
que tinha uma projeção para 
o PIB mais alta do que a do 
governo e reduziu as expecta-
tivas recentemente.

De acordo com o bole-
tim Focus (que traz projeções 
de analistas compiladas pelo 
Banco Central), o crescimen-
to esperado de 3,43% há qua-
tro semanas caiu para 3,26% 
há uma semana e baixou para 
3,23% no boletim da última 
segunda-feira (15).

O PIB caiu 4,1% no ano 
passado.

O Ministério também 
atualizou os dados esperados 
para a inflação, com aumen-
to em todos os indicadores.

A projeção para o IPCA 
(Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo) subiu 
de 3,23% para 4,42%. A es-
timativa para o INPC (Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor) subiu de 3,2% para 
4,27%.

A projeção para o IGP-
-DI (Índice Geral de Preços - 
Disponibilidade Interna) saiu 
de 4,38% para 5,06%. Esse 
índice tem uma abrangência 
maior do que apenas o consu-
midor final, englobando tam-
bém o setor atacadista.

Fábio Pupo/Folhapress

Ministério da Economia 
eleva projeções para a 

inflação em 2021
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Política

A Câmara dos 
Deputados der-
rubou nesta 

quarta-feira (17), em sessão 
do Congresso Nacional, ve-
tos do presidente Jair Bol-
sonaro a nove projetos de 
lei. Essa medida foi possível 
após acordo entre líderes par-
tidários e governo. Em virtu-
de da pandemia de covid-19, 
as sessões estão funcionando 
por etapas e os senadores ain-
da precisam confirmar a deci-
são pelos vetos.

Também foi derrubado o 
veto presidencial a trechos da 
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) em vigor. Com os 
trechos restituídos pelos par-
lamentares, caem restrições a 
repasses da União para mu-
nicípios com até 50 mil ha-
bitantes hoje inadimplentes. 

Também poderão ser repassa-
dos recursos para construção, 
ampliação ou conclusão de 
obras por entidades do setor 
privado.

Deputados derrubaram 
ainda o veto ao projeto de 
lei que concede indenização 
aos profissionais da linha de 
frente de combate à covid-19. 
O texto prevê indenização de 
R$ 50 mil para os profissio-
nais que ficaram permanen-
temente incapacitados após a 
doença.

A proposta havia sido 
vetada integralmente pelo 
presidente Jair Bolsonaro. 
Segundo o presidente, a lei de 
repasse de recursos para os 
estados e municípios enfren-
tarem o período de pandemia 
proíbe a concessão de be-

nefícios indenizatórios para 
agentes públicos.

Os deputados restaura-
ram o dispositivo do pacote 
anticrime que triplica as pe-
nas de crimes contra a honra 
cometidos ou divulgados pe-
las redes sociais, vetado por 
Bolsonaro em dezembro de 
2019. Na ocasião, 25 itens do 
projeto foram vetados.

Parlamentares restituíram 
trecho que considera válida, 
para defesa, a gravação ou 
escuta realizada por um dos 
interlocutores sem o prévio 
conhecimento da autoridade 
policial ou do Ministério Pú-
blico. Foi retomada também 
a pena de crime qualificado 
para o homicídio praticado 
com arma de fogo de uso res-
trito ou proibido, como fuzis. 

Heloisa Cristaldo/ABR

Deputados derrubam nove vetos a 
nove projetos de lei

Em meio ao momen-
to mais agudo da 
pandemia da Co-

vid-19 no Brasil, cresceu para 
56% o número de brasileiros 
que consideram o presidente 
Jair Bolsonaro (sem partido) 
incapaz de liderar o país.

Foi o que aferiu o Datafo-
lha em pesquisa realizada nos 
dias 15 e 16 de março, na qual 
foram ouvidas 2.023 pessoas 
por telefone em todo o país. 
A margem de erro do levan-
tamento é de dois pontos per-
centuais, para mais ou menos.

Em 21 e 22 de janeiro, 
50% dos entrevistados ha-
viam dado essa resposta. O 
número dos que consideram 
Bolsonaro capaz de liderar 
foi de 46% para 42%, osci-
lação negativa no limite da 
margem de erro, de lá para cá. 
Não souberam responder 3%, 
ante 4% no começo do ano.

O Brasil conta 280 mil 
mortos e uma taxa de infecção 
acelerada, impacto das novas 
variantes mais transmissíveis 
do Sars-CoV-2, que pressiona 
os limites do sistema de saú-
de. A campanha de vacinação 

ainda engatinha, com menos 
de 5% da população tendo re-
cebido ao menos uma dose de 
imunizante.

No campo econômico, 
a ameaça inflacionária inci-
piente, a alta do dólar e a de-
mora na retomada de algum 
auxílio emergencial após a 
extinção do benefício no fim 
de 2020 trazem mais dificul-
dades para o Planalto.

Nesse cenário, o Datafo-
lha apontou Bolsonaro sendo 
mal avaliado. Seu manejo da 
pandemia é visto como ruim 
ou péssimo por 54%, e 43% o 
culpam pelo estágio atual da 
crise sanitária.

Nesta semana o ministro 
da Saúde, general Eduardo 
Pazuello, está passando o 
cargo para o médico Marcelo 
Queiroga. É o quarto titular 
da pasta no governo.

Isso puxou a rejeição 
geral a seu governo para os 
maiores índices desde que ele 
assumiu, em 2019. Segundo o 
Datafolha, 44% dos brasilei-
ros consideram o presidente 
ruim ou péssimo.

Igor Gielow/Folhapress

56% dizem que Bolsonaro 
não tem condição de 
liderar o país, diz Datafolha

Nos dois primeiros 
anos de governo 
Jair Bolsonaro, 

a capacidade de compra do 
brasileiro assalariado enco-
lheu. Entre o início deste ano 
e o mesmo período em 2019, 
o preço da cesta básica de ali-
mentos subiu 32,56%.

Com R$ 100 em janeiro 
de 2019, o consumidor saía 
do supermercado com 11 pro-
dutos básicos, como arroz, 
feijão, açúcar e café e ainda 
poderia levar um quilo de 
carne de primeira, pão fran-
cês e queijo muçarela. Até 
um pacote de biscoito rechea-
do poderia entrar no carrinho.

Em abril de 2020, quan-
do o auxílio de R$ 600 
começava a ser pago, os 
preços já estavam mais al-

tos, e isso exigiu que o con-
sumidor fizesse escolhas.

Com esses mesmos R$ 
100, a carne de primeira teve 
de ser cortada. No lugar, en-
trou o frango resfriado. Assim, 
manteve o mesmo número de 
itens, mas precisou escolher 
uma proteína mais em conta.

Quase um ano depois, o 
paulistano consegue, com os 
mesmos R$ 100 no bolso, le-
var mais itens para casa, mas 
terá de abrir mão das quantida-
des e fazer mais substituições.

Os 5 kg de arroz terão de 
ser trocados por 3 kg. O bis-
coito recheado já não entrará 
na cesta de compras, e o quilo 
da muçarela será cortado pela 
metade. Com as reduções, ele 
conseguirá manter a compra 
do frango e levar macarrão e 

extrato de tomate.
O governo deve retomar 

os pagamentos do auxílio 
em abril, mas em valor in-
ferior. Em média, será de 
R$ 250. Com esse dinhei-
ro, o beneficiário consegui-
rá comprar, em São Paulo, 
cerca de 39% de uma cesta 
completa de alimentos. Na 
capital paulista, ela cus-
tou, em média, R$ 639,47.

Hoje, o brasileiro gasta 
em média mais da metade 
(54,23%) do salário mínimo 
líquido para comprar a ces-
ta básica. Na cidade de São 
Paulo, que detém o segundo 
maior preço pelo conjunto 
de produtos, o percentual de 
comprometimento chega a 
62,85%.

Fernanda Brigatti/Folhapress

Cesta básica fica 33% 
mais cara sob Bolsonaro, 

e lista de compras encolhe
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Indústria

O risco de estou-
ro da meta de 
inflação deste 

ano entrou no radar dos in-
vestidores. Na avaliação de 
muitos economistas, no en-
tanto, o repique dos índices 
de preços ao consumidor é 
temporário e não demanda 
uma ação do Banco Central 
neste momento de incertezas 
sobre os impactos da pande-
mia na economia brasileira.

A preocupação com a alta 
de juros se dá principalmen-
te no setor produtivo, que vê 
riscos de uma piora na situa-
ção financeira de empresas e 
famílias, inclusive com risco 
de aumento da inadimplência 
e cortes de investimentos.

O boletim Focus do BC 
publicado nesta semana mos-
tra que as projeções dos eco-
nomistas consultados são de 
um IPCA (índice oficial de 
inflação) de 4,60% neste ano. 
Entre as cinco instituições 
com maior percentual de acer-
to nas projeções, a estimativa 
é de 5,12%. A meta de infla-
ção é de 3,75%, com interva-
lo de tolerância de até 5,25%.

Nesta quarta (17), o Co-
pom (Comitê de Política Mo-
netária) discute a elevação da 
Selic, atualmente em 2% ao 
ano. A expectativa majoritá-
ria no mercado é de uma alta 
para até 2,75%, chegando a 
4,5% no fim do ano.

“Se o BC é independente 
de verdade, não precisa dar 

satisfação ao mercado. Au-
mentar muito os juros agora é 
desnecessário. A inflação vai 
cair. Pode subir 0,25 [pon-
to percentual] agora, esperar 
e, talvez mais 0,25 depois 
para mostrar que está aten-
to à inflação”, afirma Carlos 
Thadeu de Freitas, chefe da 
Divisão Econômica da CNC 
(Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo).

Para o economista, que já 
foi diretor do BC, é provável 
que o IPCA fique próximo de 
5% neste ano, mas a expecta-
tiva é de queda em 2022, em 
um cenário em que a inflação 
de serviços continuará baixa 
por conta da falta de demanda.

Eduardo Cucolo/Folhapress

Setor produtivo vê precipitação em 
alta forte dos juros

A pesquisa Retra-
tos da Socieda-
de Brasileira: 

indústria brasileira na visão da 
população, da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), 
mostra que nove em cada 
dez brasileiros concordam 
totalmente ou em parte que 
ter uma indústria forte deve 
ser prioridade para o país.

E outro dado aponta a 
mesma conclusão: para 84% 
dos entrevistados, “ter uma 
indústria fraca é ruim para a 
população do país”. Foram 
ouvidas 2002 pessoas, entre 5 
e 8 de dezembro de 2020.

A percepção de 97% da 
população é que, para a eco-
nomia do Brasil crescer, é ne-
cessário que a indústria tam-
bém cresça e 94% concordam 
totalmente ou em parte que o 
Brasil precisa investir mais 
em sua indústria.

De acordo com o presi-
dente da CNI, Robson Braga 

de Andrade a pesquisa reflete 
o sentimento da população so-
bre uma realidade: não existe 
país forte sem indústria forte.

Praticamente a totalida-
de dos brasileiros considera 
a indústria importante para o 
desenvolvimento econômico. 
Entre os entrevistados, 98% 
acreditam que a indústria é 
importante ou muito impor-
tante para a criação de em-
pregos, 96% acreditam que a 
indústria é importante para o 
crescimento econômico, 95% 
para a melhoria do padrão de 
vida e 93% para a inovação.

A indústria foi eleita pela 
população, em conjunto com 
a agropecuária, como os se-
tores mais importantes para 
o crescimento econômico do 
Brasil. A indústria foi esco-
lhida como o setor mais im-
portante por 24% dos brasi-
leiros, enquanto a agricultura 
foi mencionada por 22%.

Portal da Indústria

Para 9 em cada 10 
brasileiros, indústria forte 
deve ser prioridade

Qual o passo a pas-
so para rastreio e 
isolamento mais 

rápido de casos expostos à 
covid-19? Como gestores 
podem participar do proces-
so de detecção precoce de 
casos? As respostas a essas 
novas questões para o en-
frentamento da pandemia 
estão no Protocolo de Gestão 
Segura e Saudável das ativi-
dades produtivas em tempos 
de Covid-19 nas Empresas, 
elaborado e disponibilizado 
gratuitamente pelo Serviço 
Social da Indústria (SESI). 

O novo guia atualiza o 
protocolo lançado pelo SESI 
em 2020, com recomenda-
ções e melhores práticas refe-
rendadas por órgãos nacionais 
e internacionais de saúde. A 
principal novidade da edição 

são as medidas de rastreio e 
isolamento rápido de pessoas 
que tiveram contato com ca-
sos confirmados de Covid-19. 
Elas são inspiradas em méto-
do usado nas décadas de 1980 
e 1990 para combate a doen-
ças transmissíveis por vias aé-
reas, como sarampo e varíola. 

Segundo Katyana Aragão, 
gerente-executiva de Saúde 
e Segurança na Indústria do 
SESI, a metodologia está sen-
do adotada por empresas em 
todo mundo para controlar 
a transmissão do coronaví-
rus no ambiente de trabalho. 

“A proteção aos trabalha-
dores da indústria, que é uma 
atividade essencial, precisa 
ser reforçada neste cenário 
de aumento de casos e mor-
tes por covid-19, surgimento 
de cepas novas e processo de 

vacinação ainda incipiente”, 
assinala Katyana.

Entre as condições para 
uma pessoa ser considerada 
um “contactante” - aqueles 
que tiveram contato com ca-
sos confirmados de covid-19 
- são: haver tido contato físico 
direto, como aperto de mãos e 
manuseio de objetos comuns, 
e estado a menos de um metro 
de distância de pessoas con-
taminadas, por um período 
mínimo de 15 minutos.

Profissionais de saúde 
que prestaram assistência 
em saúde a pessoas com co-
vid-19 sem equipamentos de 
proteção individual e pessoas 
com contato com caso confir-
mado no ambiente domésti-
co também são considerados 
contactantes.

Portal da Indústria

Protocolo do SESI traz 
novas estratégias para 
empresas enfrentarem 

a pandemia
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Bitcoin

Quem comprou bi-
tcoins em 2020 
ou qualquer outro 

criptoativo precisa informar 
na declaração do imposto de 
renda. Neste ano, para facili-
tar o processo ao contribuin-
te, a Receita Federal criou até 
códigos específicos na ficha 
de “Bens e Direitos“: 81, no 
caso de bitcoins; 82 para ou-
tros criptoativos, como ethe-
reum (ETH), ripple (XRP), 
bitcoin cash (BCH), tether 
(USDT), chailink (LINK), li-
tecoin (LTC); e 89 para toke-
ns que não sejam considera-
dos criptomoedas.

Santos orienta que a de-
claração é feita em reais, e o 
valor a ser informado é o pre-
ço de custo da moeda. Quem 
comprou bitcoin em 2019 
ao custo, por exemplo, de 
10.000 reais, deve continuar 
informando esse valor, mes-
mo que o ativo agora já tenha 
valor de 50.000 reais.

Na ficha “Bens e Direi-
tos”, o contribuinte deve se-
lecionar o código adequado e, 
no espaço para descrição, pre-
encher a data da compra, os 
dados do vendedor ou da Ex-
change (corretora de criptoa-
tivos) com CPF ou CNPJ, se-
guindo o modelo: “x unidades 
de bitcoin adquiridas em dd/
mm/aa em negociação junto à 
Exchange XYZ (CNPJ tal)”.

O acerto de contas com o 
Leão deve ser feito até mesmo 
por aqueles que compraram 
criptoativos no ano passado e 
venderam antes de dezembro.

“A orientação da Recei-
ta Federal é no sentido de 
que sejam declarados todos 
os criptoativos cujo custo de 
aquisição tenha sido superior 
a 1.000 reais. No caso, o va-
lor do bem será igual a zero 
tanto no início quanto no final 
do respectivo ano-calendário, 
mas da descrição constarão 
informações relevantes sobre 

as operações de aquisição e 
de venda”, esclarece o advo-
gado tributarista.

O CEO da BitcoinTrade, 
Bernardo Teixeira, alerta, no 
entanto, que as pessoas que 
fizeram movimentação maior 
do que 35.000 reais em um 
mês também estão obrigadas 
a realizar uma declaração 
mensal para aferir os lucros 
e pagar o imposto sobre ren-
dimentos até o último dia útil 
do mês seguinte.

Caso o investidor tenha 
tido prejuízo, ele deverá pre-
encher devidamente a ficha 
“Bens e Diretos”, mas não 
será necessário preencher o 
programa específico para a 
apuração do ganho de capi-
tal. Em caso de lucro, após 
a importação dos dados do 
programa utilizado para a 
apuração do ganho de capi-
tal, as informações são pre-
enchidas automaticamente no
 IRPF 2021.                            Exame

IR 2021: saiba como declarar bitcoin 
e outras criptomoedas

O bitcoin atingiu 
recorde históri-
co neste sábado 

(13), ultrapassando o patamar 
de US$ 60 mil pela primeira 
vez — o equivalente a R$ 
333,8 mil.

Às 16h (horário de Bra-
sília), o bitcoin era cotado a 
US$ 60,174.92, em alta de 
5,10%. Em 21 de fevereiro, a 
criptomoeda havia registrado 
seu segundo maior recorde: 
US$ 58.354,14.

Segundo analistas, a crip-
tomoeda está subindo por 
conta da iminente chegada de 
recursos dentro plano de estí-
mulo norte-americano assina-
do por Biden, que aumentará 
as chances de investidores 
adquirirem bitcoins.

Apesar da onda de acei-
tação popular neste ano, al-
guns analistas alertaram que 

o bitcoin ainda está longe de 
se tornar uma forma de pa-
gamento amplamente usada.

O bitcoin aumentou oito 
vezes desde março do ano pas-
sado passado e agregou mais 
de US$ 700 bilhões em valor 
de mercado desde setembro. 
O JPMorgan questionou a 
magnitude do salto na esteira 
de um fluxo total de apenas 
US$ 11 bilhões oriundos de 
investidores institucionais.

O número limitado de 
bitcoins — baseado em mi-
neradores produzindo um 
certo número de novas mo-
edas — levou detentores a 
cobrar um prêmio por bitcoin 
que levam ao mercado, disse-
ram analistas do JPMorgan. 
Os fluxos de varejo também 
podem ter ampliado os flu-
xos institucionais, disseram.

G1

A partir de abril, o 
Morgan Stanley 
será o primeiro 

dos grandes bancos america-
nos a oferecer a seus corren-
tistas da área de wealth ma-
nagement a opção de investir 
em fundos de bitcoin.

A instituição, que possui 
US$ 4 trilhões em ativos sob 
gestão na área de wealth ma-
nagement, anunciou em um 
memorando interno que vai 
dar acesso a três fundos da 
criptomoeda.

Dois são da Galaxy Di-
gital, do bilionário Mike 
Novogratz, e o terceiro é um 
fundo conjunto da gestora 
FS Investments e da com-
panhia de bitcoin NYDIG. 
O anúncio oficial deve ser 
feito em breve, segundo o 
site da CNBC, que publicou 

a notícia com exclusividade.
Nem todos os correntistas 

do Morgan Stanley poderão 
investir em bitcoin neste pri-
meiro momento. O serviço é 
restrito apenas aos clientes 
com mais de US$ 2 milhões 
em ativos e uma “agressiva 
tolerância ao risco”. E o limi-
te de investimento é de 2,5% 
do total de ativos.

O CEO do Morgan Stan-
ley, James Gorman, já via os 
criptoativos com interesse há 
alguns anos. Em 2017, afir-
mou que não havia investido 
em bitcoin ainda, mas sabia 
que o ativo não era apenas 
uma moda passageira. “É 
uma consequência natural de 
toda a tecnologia de block-
chain”, afirmou, na ocasião.

Naquela época, outros fi-
gurões de Wall Street, como 

Ray Dalio, viam bitcoin 
como uma bolha. Em 2017, 
a criptomoeda valia “apenas” 
US$ 14 mil.

Por enquanto, Goldman 
Sachs, J.P. Morgan Chase e 
Bank of America, os outros 
bancões americanos, não 
oferecem investimentos em 
criptomoedas. A opção é bus-
car corretoras especializadas 
nesse tipo de ativo, como a 
Coinbase, que está prestes a 
abrir o capital.

Essas instituições tradi-
cionais ainda veem as cripto-
moedas com receio. Michael 
Hartnett, estrategista-chefe 
de investimentos do Bank of 
America, afirmou em janeiro 
deste ano que bitcoin parece 
“a mãe de todas as bolhas”. 

Neofeed

O jogo agora é outro: os 
gigantes estão entrando 

em criptomoedas

Bitcoin bateu novo 
recorde e atingiu 
US$ 60 mil
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DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,6573 / R$ 5,6579 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,5840 / R$ 5,5860 *
Turismo - R$ 5,5800 / 
R$ 5,7570

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,53%

OURO BM&F
R$ 311,500

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: 2,22%
Pontos: 116.549
Volume financeiro: R$ 
47,919 bilhões
Maiores altas: Sul Amé-
rica UNT (9,87%), JHSF 
ON (7,62%), Cosan ON 
(7,37%)
Maiores baixas: Hapvi-
da ON (-2,39%), Notre 
Dame Intermédica ON 
(-1,43%), Eneva ON 
(-0,95%)

S&P 500 (Nova York): 
0,29%
Dow Jones (Nova York): 
0,58%
Nasdaq (Nova York): 
0,40%
CAC 40 (Paris): -0,01%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,27%
Financial 100 (Londres): 
-0,60%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,02%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,02%
Shanghai Composite 
(Xangai):-0,03 %
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,42%
Merval (Buenos Aires): 
0,54%
IPC (México): -1,09%

Brassinter S/A Indústria e Comércio – CNPJ nº 56.994.460/0001-37
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Brassinter S/A Indústria e Comércio, a se reunirem em AGO, no dia 
20/04/2021 às 10h, na sede social da companhia, Avenida Das Nações Unidas, 21344-SP/SP, para discutir e deli-
berar a seguinte ordem do dia: 1º) Relatório da Administração, balanço e contas do exercício findo em 31/12/2020; 
2º) Eleição da Diretoria; 3º) Fixação de honorários da Diretoria. Acham-se a disposição dos acionistas, na sede da 
companhia, as Demonstrações Financeiras referente ao exercício findo em 31/12/2020. São Paulo, 17 de março de 2021. 
José Roberto Torres – Diretor Presidente.  (18, 19 e 20/03/2021)

BRL Securitizadora S/A
(CNPJ em Constituição)

Ata da Assembleia Geral da Constituição realizada em 19 de janeiro de 2021
1. Data, Hora e Local: 19/01/2021, às 11h00, na sede social. 2. Presença e Convocação: Bruno Carvalho Leite, 
RG nº 32.707.101 SSP/SP, CPF nº 304.007.788-07; e Everson Guilherme de Lima, RG nº 30.637.123 SSP/SP, CPF 
nº 283.512.698-83, ambos na qualidade de subscritores do capital social da empresa ora constituída. 3. Mesa: Bruno 
Carvalho Leite – Presidente; Everson Guilherme de Lima – Secretário. 4. Ordem do Dia: (i): constituir uma sociedade 
anônima, de capital fechado, com a denominação de “BRL Securitizadora S/A”. 5. Deliberações: (a) O Presidente infor-
mou aos presentes que a presente Assembleia tinha por finalidade a constituição de uma sociedade anônima, de capital 
fechado, cuja denominação será “BRL Securitizadora S/A”, sendo o seu capital social de R$ 20.000,00, distribuídos em 
20.000,00 ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, ficando R$ 20.000 subscritos e R$ 2.000,00 
integralizados neste ato, com o restante a ser integralizado no período de até 30 dias, a contar do arquivamento desta 
ata na JUCESP; Tal proposta foi aprovada pela unanimidade dos subscritores presentes, conforme boletim de subscrição 
do Anexo II desta ata. (b) A seguir o Presidente informou que o boletim de subscrição e o projeto de estatuto social, 
bem como o recibo de deposito de 10% do valor do capital social integralizado em banco comercial, nos termos do Ato 
Declaratório CVM nº 2, de 03/05/1978, encontravam-se sobre a mesa da assembleia a disposição de todos os presentes, 
para a devida conferencia. (c) Dando sequência aos trabalhos o Presidente solicitou ao Secretario que procedesse com 
a leitura do projeto do Estatuto Social da Sociedade ora constituída, tendo sido o mesmo posteriormente colocado para 
apreciação dos presentes. Como ninguém se pronunciou, foi o projeto estatutário colocado em votação, tendo sido o 
estatuto aprovado por unanimidade, passando ter a redação constante do Anexo I desta ata. (d) Constatada a observância 
de todas as formalidades legais, o Presidente declarou definitivamente constituída a “BRL Securitizadora S/A” para 
todos os efeitos de direito, determinando que se procedesse em seguida a eleição dos membros da Diretoria e ainda, a 
fixação dos seus honorários. (e) Por conseguinte, foram eleitos por unanimidade os seguintes membros da Diretoria: para 
o cargo de Diretor Presidente, o Bruno Carvalho Leite, já qualificado acima e para o cargo de Diretor Vice-Presidente, o 
Everson Guilherme de Lima, já qualificado acima, os quais tomaram posse, conforme Anexo III desta ata. (f) Os eleitos 
tomarão posse de seus cargos mediante a aposição de suas assinaturas em termo a ser lavrado em livro próprio, tendo o 
mandato à duração de três anos, com início em 19/01/2021 e término em 18/01/2024. Os membros da Diretoria eleitos 
declararam, mesmo antes da eleição, estarem cientes dos requisitos previstos no Artigo 147 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.). 
Ato continuo, o Presidente submeteu a apreciação da assembleia a definição da inexistência de remuneração dos Diretores 
no primeiro ano de constituição da companhia. (g) Por último, e por orientação do Presidente, os presentes autorizaram a 
realização e confecção de todos e quaisquer atos e/ou documentos necessários para a implementação do ora deliberado, 
sendo a Companhia representada pelos dois diretores, isoladamente, para todos os atos de registros em Órgãos públicos 
e estabelecimentos bancários. 6. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 19/01/2021. Assinaturas: Mesa: Bruno Carvalho 
Leite – Presidente; Everson Guilherme de Lima – Secretário. Advogado(a): Helder Alexandre Leandro de Lira – OAB/SP nº 
327.984. JUCESP – Registrado sob o NIRE 3530056477-4 em 15/02/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Athena Saúde Espírito Santo Holding S.A.
CNPJ/ME nº 27.059.426/0001-77 – NIRE 35.300.500.989

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será 
realizada no dia 31/03/2021, às 18h, de modo exclusivamente digital, com participação por meio de sistema eletrônico 
a ser oportunamente informado, a fim de deliberarem acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) devido à potencial realização, 
sujeita às aprovações regulatórias e condições de mercado, de uma Oferta Pública de Ações da Athena Saúde Brasil S.A. 
(“Athena Brasil”), Controladora da Athena Healthcare Holding S.A. (“Athena Healthcare”), o que nos termos da Cláusula 
12.1.1(i) do Acordo de Acionistas da Companhia (“Acordo de Acionistas”), configura-se um potencial Evento de Liquidez 
(“IPO Athena”), apresentar aos Acionistas Fundadores da Companhia (identificados no Anexo 1 ao Acordo de Acionistas), 
as duas opções que eles terão, descritas abaixo, diante da realização do IPO Athena. Após a apresentação das opções, os 
Acionistas Fundadores presentes na Assembleia Geral Extraordinária deverão informar à Companhia qual será sua escolha 
dentre as opções que lhes foram apresentadas. (a) Opção 1: “Opção de Venda Simples”: os Acionistas Fundadores terão 
uma opção de venda pura e simples das ações da Companhia de titularidade dos Acionistas Fundadores (“Opção de Venda 
Simples”). A Opção de Venda Simples é outorgada pela Athena Healthcare Holding S.A., por ato de liberalidade, inexistindo 
obrigação contratual nesse sentido, inclusive, mas não somente, no Acordo de Acionistas; e (b) Opção 2: “Opção de Venda: 
Evento de Liquidez”: nos termos do Capítulo 12 do Acordo de Acionistas, foi concedido aos Acionistas Fundadores uma 
Opção de Venda – Evento de Liquidez no caso de realização de uma Oferta Pública de ações da Controladora da Athena 
Healthcare, exatamente o caso devido à realização do IPO Atena, observado que, nos termos da Cláusula 12.1, o exercício 
da Opção de Venda – Evento de Liquidez dependerá da aprovação, por pelo menos, Acionistas Fundadores que sejam 
titularidades da maioria das participações societárias detidas pelos Acionistas Fundadores nesta data. (ii) a eleição e 
reeleição de membros, conforme o caso, para compor o Conselho de Administração da Companhia. Os principais termos 
e condições da Opção de Venda Simples e da Opção de Venda – Evento de Liquidez serão apresentados aos Acionistas 
Fundadores e encontram-se detalhados na Comunicação de Evento de Liquidez – Opção de Venda Simples encaminhada 
aos Acionistas Fundadores. Informações Gerais. De acordo com as disposições da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei 
das S.A.”), e da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14/04/2020 (“IN DREI 79”), a Companhia realizará a Assembleia Geral 
Extraordinária de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico a ser oportunamente informado, sem a 
possibilidade de comparecimento físico. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos 
seguintes documentos devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a outorga 
de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das 
S.A. Em cumprimento ao disposto no artigo 654 §§ 1º e 2º da Lei nº 10 406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá 
conter indicação do lugar onde foi passada qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga 
com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas 
naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja 
acionista, administrador da Companhia ou advogado. Os documentos e informações relativos à matéria a ser deliberada 
na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, para fins de consulta. São Paulo, 
17/03/2021. Ricardo Leonel Scavazza – Presidente do Conselho de Administração. (17, 18 e 19/03/2021)

O dólar operou 
em baixa pe-
rante a maioria 

das moedas nesta quarta, 17, 
movimento guiado pela de-
cisão de política monetária 
do Federal Reserve (Fed) e a 
coletiva de imprensa do pre-
sidente da autoridade, Jerome 
Powell, reforçando uma pos-
tura dovish, e manutenção de 
juros baixos até pelo menos 
2023. A posição impulsionou 
a busca por ativos de riscos 
no mercado, e levou a moeda 
americana, considerada reser-
va de segurança, a se desva-
lorizar.

O índice DXY, que mede 
a variação da moeda dos Esta-
dos Unidos ante uma cesta de 
seis rivais fortes, fechou em 
baixa de 0,43%, a 91,442 pon-
tos. Segundo principal com-
ponente do índice, o iene se 
valorizou perante o dólar, que 
era cotado a 108,84 ienes no 
final da tarde em Nova York. 
Nos próximos dias, a decisão 
do Banco do Japão (BoJ) de 
política monetária recebe 
a atenção dos investidores.

O DXY chegou a operar 
em alta, mas teve a tendên-
cia revertida após a decisão 
do Fed. Em relatório, o ING 
destaca o crescente otimis-
mo demonstrado pelo banco 
central. “A mensagem con-
tinua sendo a de que o Fed 
fará tudo o que for preciso 
para garantir que a recupe-
ração econômica aconteça e 
também será paciente antes 
de remover os estímulos”.

Na coletiva de imprensa 
após a decisão, o presidente 

do Fed, Jerome Powell, mi-
nimizou os temores de des-
controle inflacionário, que 
nas últimas semanas vêm 
impulsionando os retornos 
de títulos públicos. Rendi-
mentos maiores dos títulos 
da dívida americana tendem 
a tornar o dólar mais atrativo.

No Reino Unido, as aten-
ções se voltam à decisão do 
Banco da Inglaterra (BoE), 
marcada para amanhã, quan-
do é esperado que se “mante-
nha as taxas de juros baixís-
simas, um pouco acima de 
zero”, de acordo com a Wes-
tern Union. “A chave para 
a libra é se o banco central 
parece mais otimista com as 
perspectivas econômicas do 
que cauteloso com o panora-
ma de curto prazo”, projeta a 
consultoria sobre as possibi-
lidades da moeda britânica. 
Ontem, a libra se fortaleceu 
ante ao dólar, e era cotada a 
US$ 1,3972 no final da tarde.

Na zona do euro, a pu-
blicação do índice de preços 
ao consumidor (CPI, na sigla 
em inglês) em linha com a 
marcação anterior teve im-
pacto pequeno na moeda co-
mum. Ainda assim, a Capital 
Economics estima que, para 
o restante de 2021, “maior 
inflação no setor de energia 
e a redução de distorções re-
lacionadas à pandemia” irão 
empurrar o nível de preços 
na zona do euro para mais de 
2% ao ano. Ao final da tarde, 
o euro se fortalecia perante 
o dólar, e era cotado a US$ 
1,1985.

IstoéDinheiro

Moedas Globais: dólar cai 
ante rivais, após decisão 
monetária do Fed
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Negócios

O grupo de medi-
cina diagnósti-
ca Sabin lança 

hoje, inicialmente em Brasí-
lia, um centro de saúde digi-
tal voltado para pessoas sem 
convênio médico. Batizada 
de Rita, a nova helthtech da 
companhia funcionará como 
um marketplace de saúde, 
agregando serviços próprios 
e de parceiros. A ideia é ofe-
recer um acompanhamento 
contínuo dos pacientes por 
meio de uma plataforma de 
telemedicina.

“Estamos falando de um 
ecossistema inovador que vai 
oferecer saúde de forma pla-
nejada, a partir de um modelo 
de assistência estruturado”, 
afirma Lídia Abdalla, presi-
dente executiva do Grupo Sa-

bin. “Queremos tornar saúde 
de qualidade mais acessível 
para a população e contribuir 
também para a sustentabili-
dade do setor, por meio do 
impacto de seus resultados.”

Uma novidade da pla-
taforma é a possibilidade 
de financiar os tratamentos 
com crowdfunding — a fa-
mosa “vaquinha”. Para isso, 
os usuários do Rita poderão 
criar uma espécie de cartei-
ra digital, em que carregarão 
créditos para ser trocados por 
serviços de saúde. Pessoas e 
empresas, individualmente 
ou por meio de iniciativas da 
sociedade civil, poderão doar 
créditos, contribuindo para o 
tratamento de quem não pos-
sa pagar.

“O Rita não é um plano 
de saúde”, destaca Abdalla. 
“Nossa proposta é preencher 
as lacunas da assistência à 
saúde oferecendo um mode-
lo de negócios que atenda de 
forma eficiente e prática às 
necessidades da população.” 
O centro de saúde chega ao 
mercado já com uma base de 
60.000 clientes, oriundos de 
projetos sociais do Sabin. A 
expectativa é chegar a 1 mi-
lhão de pacientes até 2022.

No ano passado, o Sabin 
e seu principal concorrente, o 
Grupo Fleury, se uniram em 
um fundo de venture capital 
para investir em startups de 
saúde, as chamadas healthte-
chs. O fundo Kortex Ventures 
nasceu com um patrimônio 
de 200 milhões de reais.   Exame

Sabin lança a Rita, uma healthtech 
para quem não tem convênio médico

“O a n ú n c i o 
de redu-
ção do 

ICMS de leite e carne feito 
pelo governador de São Pau-
lo, João Doria, nesta quarta 
(17), é só um recuo e não re-
solve o problema dos restau-
rantes”. A afirmação é do pre-
sidente da ANR (associação 
do setor), Cristiano Melles, 
que vem pedindo medidas ao 
governo do tucano para inje-
tar recursos diretamente nos 
estabelecimentos.

“Ele aumentou o ICMS 
antes e agora está fazendo co-
letiva para anunciar que está 
baixando, como se fosse um 
presente para o setor. Sendo 
São Paulo o estado mais rico, 
ele deveria começar um pro-
cesso de auxílio, como fize-
ram o Piauí e o Ceará. Tem 
que apoiar os funcionários 

do setor, quem está na base”, 
afirma Melles.

O governador do Ceará, 
Camilo Santana (PT), anun-
ciou neste mês uma série de 
medidas para os bares e res-
taurantes, como isenção de 
conta de água e IPVA, além 
do pagamento de um auxílio 
emergencial de duas parcelas 
de R$ 500 aos funcionários 
que perderam o emprego.

O governo do Piauí, de 
Wellington Dias (PT), tam-
bém anunciou seu projeto de 
auxílio de duas parcelas de 
R$ 500 para os trabalhadores 
de bares, restaurantes e even-
tos, além de renegociação de 
tributos.

Segundo pesquisa da 
ANR, mais de 80% dos res-
taurantes não terão caixa para 
honrar o próximo salário de 
garçons e cozinheiros.

Joana Cunha/Folhapress

Representante de 
restaurantes pede que 
Doria tome medidas 
adotadas por governadores 
petistas

Um dos mercados 
que têm levanta-
do preocupação 

pela alta nos preços, os ma-
teriais de construção regis-
traram mais crescimento nas 
vendas em fevereiro para 
45% dos varejistas, segundo 
levantamento que a Anamaco 
(associação do setor) vai di-
vulgar nesta terça (16).

Em janeiro, que é um dos 
piores meses neste ramo, essa 
percepção entre os comer-
ciantes era de 33%.

O maior aumento nas 
vendas (63%) em fevereiro 
foi percebido pelos varejistas 
do Nordeste, seguidos por Sul 
(51%) e Centro-Oeste (49%). 
Norte e Sudeste foram os me-
nos otimistas.

O varejo especializado 
em produtos básicos, como 
cimento, areia e cal, teve o 

desempenho mais alto em fe-
vereiro, seguido por tintas e 
vernizes.

A pesquisa da associação, 
feita na primeira semana de 
março, também avaliou as ex-
pectativas em relação às ações 
do governo nos próximos 12 
meses. Em fevereiro, a parce-
la de otimistas caiu abaixo de 
40% pela primeira vez desde 
o início da série, em junho de 
2020. Já os pessimistas avan-
çaram pelo segundo mês con-
secutivo, chegando a 34%.

Desde que o governo João 
Doria apertou as restrições de 
circulação a partir desta se-
mana para conter a Covid no 
estado, retirando o varejo de 
produtos para construção da 
lista de essenciais, a Anama-
co ainda não fez nenhum ges-
to oficial para tentar reverter 
a medida, diferentemente do 

ano passado, quando conse-
guiu liberação para manter as 
lojas abertas.

Mas a insatisfação é gran-
de. Waldir Abreu, superinten-
dente da entidade, diz que, 
mesmo liberado para delivery 
e drive thru, o varejo perde 
faturamento.

“Loja tem que estar aber-
ta, mantendo protocolo, por-
que o consumidor quer ver o 
produto, definir com o vende-
dor. Por isso é importante ser 
entendido o lado de atividade 
essencial. Senão, o setor de 
varejo de material de cons-
trução não consegue cumprir 
a missão corretamente, que 
é atender as necessidades 
do consumidor. Restrição de 
horário se ajusta, mas fecha-
mento de loja prejudica de-
mais o setor”, afirma.

Joana Cunha/Folhapress

Foco de preocupação com 
alta de preço, material 

de construção tem novo 
aumento de vendas
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